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1. Introdução; 2. Geometria e lógica aristotélica, 
álgebra de Boole e espaço vetorial aditivo; 
3. Mudança de geometria: novas lógicas, novas 
linguagens. 

o autor pretende mostrar como a estrutura lógica aristotélica (silogismo) re­
flete a estrutura geométrica linear "euclidiana" e como essa geometrização do 
raciocínio irá permitir, mais tarde, a Boole construir uma verdadeira álgebra 
dessa lógica. Dentro dessa linha de raciocínio, identifica, também, nessa álgebra 
uma estrutura de "espaço vetorial" linear. Tudo isso para fundamentar o 
aspecto linear do pensamento aristotélico, que parece, ainda, contaminar as 
epistemologias científicas contemporâneas, mesmo após a revolução na física, 
no final da Idade Média. Como alternativa, aponta sugestões para um pensa­
mento não-linear: rompimento com a geometria euclidiana, estabelecimento 
equivalente de novos padrões de lógica e construção dos respectivos tipos de 
linguagem, para sustentar os arcabouços de novas epistemologias. 

1. Introdução 

o panorama das epistemologias no século XX se conturbou, de modo global, 
com as implicações filosóficas contidas na revolução quântica e relativística de 
final do século passado e início do presente. Essa conturbação se deveu, basica­
mente, ao reconhecimento de que uma epistemologia alternativa se impunha 
para lidar com os novos fatos (Heisenberg, 1958; Bom, 1951). Tal injunção 
demandava novos tipos de epistemologia e linguagem, principalmente, em razão 
de haverem sido abalados o determinismo dominante em ciências (Heisenberg, 
1958; Weizsãcker, 1977), o paradigma clássico de espaço e tempo (Einstein, 
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1923, p. 27-45; Bom, 1951, p. 79; Bohm, 1984, Prigogine & Stenger, 1979) e 
o padrão de lógica (Hughes, 1981; Finkelstein, 1981, p. 31). Talvez esse cená­
rio possa ficar representado pelo que de novidade, do ponto de vista epistemo­
lógico, os anos posteriores a essa revolução física vieram a conhecer. Aparece­
ram novos métodos matemáticos qualitativos (Prigogine & Allen, 1982, p. 3), 
tais como a teoria da catástrofe de Thom, a dos fractais de Mandelbrot; a ter­
modinâmica se vê estendida, através da noção de estruturas dissipativas, à com­
plexidade e diversificação dos sistemas biológicos, sociais e evolutivos (Prigo­
gine, 1972; Prigogine & Allen, 1982, p. 5-6): não mais se restringe a sistemas 
que progridem para uma homogeneidade e desordem finais. Tudo isso redun­
daria, em última análise, em se impor a exigência da construção de um tipo 
também não-clássico de linguagem (cf., em especial, Bohm, 1984; van Frassen, 
1981). Talvez nesse sentido, se não o surgimento, mas, certamente, a institucio­
nalização da linguagem da cibernética e da inteligência artificial por Turing 
(1947) e Wiener (1948) possa retratar, de forma concreta, o papel de relevo 
que passava a desempenhar para a teoria do conhecimento, em geral, a questão 
da linguagem, ou seja, a linguagem como solidária de uma lógica, que tomasse 
viável uma epistemologia particular (cf. van Frassen, 1981). A possibilidade da 
construção de linguagens artificiais, segundo essas condições, radica-se na episte­
mologia haurida na concepção de Boole de uma álgebra das leis aritméticas 
naturais do pensamento humano (Boole, 1854). Para nós, Boole é o precursor 
mais próximo, no século XIX, do movimento da inteligência artificial (realiza­
ção concreta - simbólica, material, tecnológica etc. - do isomorfismo entre 
aritmética e o pensamento ou o ser vivo). Sua álgebra é uma transcrição do 
"princípio de contradição" de Aristóteles (Meta., IH, 3).1 

2. Geometria e lógica aristotélica, álgebra de Boole e espaço vetorial aditivo 

Uma suposição que vimos investigando, há algum tempo, vincula esse princípio a 
uma concepção geométrica linear.2 Ou seja, a álgebra geométrica da época de 
Aristóteles (cf. Heath, 1956) inspirou, a nosso ver, uma geometrização do ra­
ciocínio, conforme sistematizada nos Analytica e na Metaphysica. Não se há de 
estranhar essa afirmação, se se reconhecer que a lógica subjacente às episte­
mologias científicas contemporâneas, em todos os campos, realiza literalmente 
todas as propriedades do contínuo euclidiano: é o que caracteriza o pensamento 
linear. Dominante em grande parte das ciências contemporâneas, é objeto de 
contundentes críticas por parte da vanguarda da epistemologia científica con­
temporânea (Prigogine & Stenger, 1979; Prigogine & AlIen, 1982; Thom, 1983; 
Mandelbrot, 1983; Wheeler, 1980; Bohm, 1984). Nada mais natural, pois, do 
que estender tal caracterização para a álgebra de Boale - uma vez que esta é 
uma transliteração aritmética de Aristóteles - em termos de uma álgebra linear. 
Assim sendo, uma álgebra de Boole pode ser considerada análoga a um subespaço 

1 Aristóteles: "Ser e não-ser impossível." 
Boole: "Ser" - x; "não-ser" - (1 - x); impossível - O. Daí a transliteração x 

(1 - x) = O, sendo a conjunção representada pelo produto (cf. Boole, 1854, p. 54). 
2 Relatórios técnicos. Rio de Janeiro, Centro Brasileiro de Ergonomia e Cibernética, ISOP/ 
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vetorial de estrutura aditiva. Uma álgebra de Boole, B, tem duas operações 
binárias, "+" e ".", que satisfazem leis comutativas, associativas e principal­
mente - de interesse particular para nós por traduzir o "princípio mais certo 
de todos" de Aristóteles - o extremo universal, O, que satisfaz a operação 
unária de complementação, a ~ a': a.a' = O. Por seu turno, um espaço 
vetorial de estrutura aditiva está dotado das mesmas leis; tem um vetor zero, O, 
e uma operação binária "+", bem como uma operação unária u ~ u': u + u' 
= 0,3 O importante é ressaltar que, dessa maneira, torna-se possível reforçar 
a já mencionada vinculação da lógica aristotélica com o raciocínio geométrico. 

2.1 Matemática em Aristóteles 

De fato, não constitui surpresa para ninguém a importância das matemáticas 
para Aristóteles: as partes essenciais da filosofia (divina e natural) são mate­
máticas (apud Kibre & Saraisi, 1978, p. 27). No século XII, o advento da 
universidade impôs como essencial no currículo o quadrivium. A partir da 
Alta Idade Média, a Ami/ytica posteriora (A. Post.) inspirava a lógica das 
ciências físicas (Wallace, 1978; Kibre & Saraisi, 1978; Mahoney, apud. Lindberg, 
1978; Grant, 1978). Bacon (século XIII) afirma: a lógica necessita da matemá­
tica, pois constitui o cerne dos A. Post., onde é ensinada a técnica matemática 
da demonstração. Seu argumento é: a lógica inicia o Livro das Categorias; aí está 
contida a categoria da quantidade; ora, é impossível o estudo da quantidade 
sem as matemáticas. Grossotest (século XIII) e Bacon insistiam no papel fun­
damental da geometria para a compreensão da natureza e da física. Daí sua 
prevalência sobre a lógica. Não se olvide que nas Universidades de Paris e 
Oxford (séculos XIII e XIV) lógica, matemática e filosofia da natureza se 
ensinavam conjuntamente. Em Bologna e Pádua, entre outras, artes, direito, 
medicina para a qual era imprescindível o estudo de astrologia, pelo reconheci­
mento, de então, das influências dos astros sobre a fisiologia e psicologia huma­
nas (cf. Lindberg, 1978) e para isso, evidentemente, a geometria se fazia pro­
pedêutica. Ora, todo esse cenário estava impregnado, de alguma maneira, do 
pensamento aristotélico. Ressalte-se que as fundamentais modificações, introdu­
zidas por Euclides (século IH a.C.) na obra sobre os elementos de seus ante­
cessores basearam-se, em grande parte, em textos matemáticos de Aristóteles 
(Heath, 1956, p. 117). Ser versado em geometria era uma condição de ingresso 
na Academia. À época de Aristóteles, os elementos já estavam compilados num 
livro-texto por Theudius de Magnésia que, segundo Proc1us (século V), "os 
organizou, de modo admirável, tomando mais gerais muitas de suas proposi­
ções, que eram restritas, particulares" (apud Heath, 1956, p. 117). Deve ser 
lembrado (Caraça, 1941, p. 81-2) com igual ênfase, a nosso ver, o "profundo 
horror ao infinito, horror ao movimento", "o abandono das concepções dinâ­
micas" do grego, particularmente, a partir dos séculos VII-VI a.C. (talvez por 
motivos políticos) - cf. Mondolfo, 1968. Em seu lugar, se instauram as con­
cepções das formas geométricas, rígidas e das matemáticas finitistas.4 Dentro 

3 Consulte-se, a respeito, Carvalho (1972) e Korphage 1966). 
4 No século VI, Pitágoras estabelece os fundamentos de uma 16gica da natureza: a orde­
nação matemática dos kósmos. 
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dessa perspectiva é que nos decidimos a levantar os fundamentos geométricos 
tanto da lógica (silogismos) quanto do princípio de não-contradição, em Aristó­
teles. Essa colocação nos parece legítima, na medida em que todo o pensamento 
ulterior a essa época virá permanecer, essencialmente, vinculado a Aristóteles, 
e, portanto, racional e linear (cf. Maluf, 1985). Faremos uso dos conceitos geo­
métricos, recebidos e modificados por Euclides nos Elementa. 

2.2 Silogismo e teoria da proporção 

Nossa idéia básica é de que o princípio da não-contradição de Aristóteles radi­
car-se-ia no pressuposto geométrico euclidiano da não-ubiqüidade dos seres, 
ta onta, ou seja, de uma concepção espacial, demarcável, do objeto (concreto ou 
abstrato). Assim sendo, existirão trechos nos A. Posto e na Metaphysica que 
deverão conter noções, que podem ser reputadas como correspondentes a certas 
noções dos Elementos. As proposições ou definições apresentarão, assim, termos, 
equivalentes aos dos silogismos e, com isso, lograr-se-á identificar, em Aristó­
teles, réplicas desses termos desempenhando um papel crítico na estrutura dos 
seus silogismos, portanto, na lógica desses. De modo especial, é o Livro V que 
estipula as condições mais gerais do aspecto de racionalidade da proporção e da 
razão permitindo, inclusive, entender o motivo de sua generalização e valori­
zação na antigüidade clássica (cf. Jaegger, 1936). De fato, no Livro V, ficam 
estabelecidas as bases "da teoria geral da proporção (analogia) para ser, indis­
criminadamente, aplicada tanto à geometria, aritmética, música, quanto às de­
mais ciências matemáticas" (cf. Heath, 1956, p. 112-9) - não se olvide como 
a tradição aristotélica, conforme representada pela filosofia da ciência da Idade 
Média, deixava ressaltada a prioridade da aprendizagem da matemática sobre 
a lógica. Ou seja, o ensino da lógica fundado no conhecimento da matemática 
(cf. indicação anterior). Essa era a teoria de uma medida comum entre duas 
grandezas, fossem elas comensuráveis ou incomensuráveis (v. definições (1-18), 
apud Heath, 1956, ibid.). Definia, igualmente, essa teoria uma razão (logia) , 
ou seja, grandeza relativa, aplicável tanto a comensuráveis, quanto a incomen­
suráveis.5 Com essa teoria, a nosso ver, ficavam estipuladas, assim, as condições 
gerais de racionalidade. Euclides fora o sistematizador máximo da geometria grega, 
mas, à época de Platão e Aristóteles (e mesmo anteriormente, cf. Hoyrup, 1985), 
já se tinha conhecimento dessa teoria (cf. Heath, 1956, p. 112). ~ nesse ponto 
que identificamos uma profunda vinculação da estrutura da lógica aristotélica, 
como um instrumento geral de conhecimento, a essa teoria geral da proporção 
e da razão na geometria grega, conforme o Livro V de Euclides. Nesse sentido, 
para nós é essa medida comum que desempenha um papel crucial na definição 
da racionalidade geométrica que ficará representada, no campo lógico, pelo 
termo médio do silogismo. Asism sendo, não será difícil reconhecer a projeção 
da estrutura racional, contida, especialmente, no Livro V, sobre a estrutura silo­
gística da lógica aristotélica. Examine-se a afirmação (Meta., 7, capo 4, t. 2, 

5 Para uma ilustrativa discussão dos reflexos da descoberta do incomensurável entre os 
gregos, consulte-se Caraça (1941), Koestler (1961) e, mais recentemente, Davis & Hersch 
(1982) . 
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p. 909, segundo Mahoney, apud Lindberg, 1978): "o termo médio se denomina 
meio, seja por causa de sua posição, seja por servir de objeto intermediário, 
de modo a permitir a comparação entre os outros dois". Uma outra passagem 
nos Analytica priora (cap. 4, t. I, p. 54, segundo Mahoney, apud Lindberg, 
1978) vai na mesma direção. Aristóteles demonstra uma preferência por exem­
plos numéricos e geométricos. Ao discutir, por exemplo, a distinção entre de­
monstração e silogismo, o peso de sua argumentação recai em exemplos geo­
métricos de número e forma (A. Post., 1. I, capo I, p. 121-22, e capo 11). Uma 
propriedade básica do silogismo é a transitividade (a ordenação do geométrico 
linear). Podemos esquematizar o raciocínio de Aristóteles ao descrevê-la: 
B~ A, C ~ B, C ~ A (A. Post., 1. I, capo V, 45-51, 1-3). Nesse trecho 
estipula as condições em que a verdade procede (ou não) da não-verdade. 
E continua, adiante, fazendo ressaltar o importante papel do termo médio e dos 
termos extremos: o termo médio subjaz ao terceiro e o primeiro, ao termo 
médio (A. Post., ibid. 31-32, p. 128). Examine-se, a propósito, o registro de 
um clássico para a literatura grega (Liddell & Scott, Greek-English Lexicon): 
"mesos, 4 em lógica, to meson, o termo médio de um silogismo, em oposição 
a termos extremos, akra (Arist., A. Pr., 66, 30)." E, logo em seguida: "5 Mate­
mática, termo médio de uma proporção, Euclides, 6, 16." Em outro trecho, 
onde novamente são enfatizados exemplos inspirados na geometria e na arit­
mética, o termo médio é ressaltado (A. Pro 1. I, capo VIII, 1-20); similarmente, 
pouco adiante (cap. X, 12-16); mais adiante, onde lista as várias utilidades da 
demonstração, vem a relevância do termo médio e a visível propriedade de 
transitividade, já mencionada. Termo médio do silogismo se põe como determi­
nante (causa) do conhecimento científico (cap. XXXII). Irá reduzir, mais adian­
te (A. Pr., 1. 111, 12-13), termo médio a causa: qualquer pesquisa se resume 
na investigação do termo médio. Ainda mais, prolificamente, fá-Io-á nos capítulos 
XV, XVI, XVII-XXI do livro 11. Tudo isso, junto com o caráter inegável 
de linearidade das epistemologias científicas vigentes (ver in initio) , concebidas 
segundo a lógica clássica, parece assegurar uma certa plausibilidade à suposição 
básica da presente exposição. E, principalmente, embasar, de certo modo, nossa 
idéia de que a racionalidade da lógica aristotélica se funda, possivelmente, em 
sua concepção geométrica, especial, do raciocínio (ver Maluf, 1985). 

3. Mudauça de geometria: novas lógicas, novas linguagens 

Talvez o que acabamos de expor esclareça, de alguma forma, a reconhecida 
incapacidade, no pensamento ocidental, em conceber o objeto sem a vinculação 
obrigatória ao referencial espacial euclidiano (ver Drieschner, 1977; Maluf, 
1985), refletindo a hegemonia do pensamento linear contemporâneo (cf. Bateson, 
1980; Maturana & Varela, 1980; Wheeler, 1980; Prigogine & Stenger, 1979; 
Thom, 1983). Talvez, por isso, as revoluções científicas se possam caracterizar 
menos por uma substituição de "referência conceitual", do que pela constata­
ção daquela incapacidade, supramencionada. Isso pode ficar exemplificado, de 
modo particular, no campo físico moderno, pelas tentativas de buscar uma de­
finição de objeto, liberta desse referencial euclidiano e compatível seja com uma 
geometria alternativa, seja com a noção de uma pré-geometria (Drieschner, 1977), 
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seja até mesmo com a representação de objetos a mais irredutível, pequeno em 
conteúdo informacional (1 bit), mas ubíquo, não restrito a um local no espaço. 
Parece claro que todas essas buscas levam à concepção de epistemologias al­
ternativas: mudança de geometria, mudança de lógica, mudança de linguagem 
algébrica (cf. Bohm, 1984; Wheeler, 1980). Na área de sistemas autopoiéticos 
(humanos, evolutivos e biológicos) encontram-se exemplos de tentativas nesse 
sentido: o cálculo das indicações (Varela, Maturana & Uribe, 1974), uma ló­
gica temporal dialética (Riegel, 1973) e, mais recente, o esboço de uma lingua­
gem irracional orientada para a psicologia (Maluf, 1983), que ensejou a cons­
trução de uma linguagem experimental prévia, denominada "sistemas autogê. 
nicos não-ordinários"6 endereçada para sistemas auto-organizadores. Um traço 
comum une todas essas alternativas: desvinculação de referenciais euclidianos, 
o que as exime de equivalências a "subespaços vetoriais" e, conseqüentemente, 
não as classifica como uma álgebra de Boole (em que pese a uma crítica re­
cente, ao contrário, no que tange ao cálculo das indicações).7 Procuram rom­
per com a linearidade e, portanto, com uma geometria euclidiana tridimensio­
nal. Ensejam, desse modo, a consideração de parâmetros novos de epistemolo­
gias científicas. 

Abstrad 

The suggestion is made that the structure of Aristotelian logics mimics the linear 
structure of Euclidean geometry. This so-called geometrization of thought is 
supposed to entail later the algebrization of logics by Boole, the structure of 
which seems, in turn, to mirror the structure of linear "vector spaces". All 
this altogether, in turn, seems to embody the basis for the linear aspect of Aris~ 
totelian thinking still prevailing among present-day scientific epistemologies, 
even after physical sciences revolution in the late Middle Age. As an alternative, 
a final proposal is made that breaking Euclidean geometry references would 
entail both the equivalent establishment of new standard of logics and its 
accompanying construction of new types of languages. Thus a new type of epis­
temological architectures would come out as a resulto 
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